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Resumo 
Este trabalho tem o objetivo de estudar a historia da Regra de Três ao longo do tempo, a 
partir dos anos 30, com a Reforma Campos, até os dias atuais. Além disso, quer discutir 
se essa também famosa e secular regra é realmente indispensável na resolução de 
problemas de proporcionalidade e de que maneira problemas dessa natureza podem ser 
resolvidos no Ensino Fundamental. Uma pesquisa nos programas e currículos de 
momentos marcantes na História da Matemática no Brasil foi feita para saber o lugar que 
a Regra de Três ocupou e ocupa nesses programas e currículos. Ao final, conclui-se que, 
através de funções, é possível resolver problemas sem um “receituário mágico” e 
confirma-se que é perfeitamente aceitável o desenvolvimento do conteúdo “funções” no 
sétimo ano do Ensino Fundamental e que a Regra de Três pode ser, de fato, substituída 
ou ser utilizada como ferramenta auxiliar nos livros didáticos e no rol de conteúdos a 
serem ensinados. 
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1 Introdução  
 
Uma das atuais discussões em matemática diz respeito ao ensino de 
problemas envolvendo razões e proporções. Há professores que ainda estão 
guiados pela famosa Regra de Três. Durante anos, vigorou um sistema de ensino 
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que utilizava, exaustivamente, métodos e algoritmos e dava-se uma grande 
importância a seu manuseio. 
Com a mudança dos currículos ao longo dos anos, houve também uma 
certa adequação no modo de se ensinar matemática. Particularmente, e se 
tratando de problemas envolvendo razões e proporções, questionou-se bastante a 
eficiência da Regra de Três.  
Hoje em dia, muitas pessoas já condenam a Regra de Três, fazendo 
críticas e arriscando-se a enunciar o fim do ensino da secular regra para resolver 
este tipo de problemas. 
O objetivo, então, é estudar de que modo a Regra de Três aparece no 
contexto escolar durante os tempos, principalmente do início do Governo Vargas, 
com a reforma Francisco Campos, passando pelo Movimento da Matemática 
Moderna e chegando até os dias de hoje.  
As questões e conceitos que quero trazer aqui são: que lugar a Regra de 
Três ocupava nos currículos de Matemática durante a vigência da Reforma 
Campos? E durante o Movimento da Matemática Moderna? E nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais? Quais são as críticas à Regra de Três? Quais são as 
alternativas para se resolver problemas que envolvam grandezas proporcionais 
sem a utilização dessa regra no Ensino Fundamental? Pode-se, de fato, substituir 
a Regra de Três dos conteúdos escolares e utilizá-la apenas como ferramenta 
auxiliar? 
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2 Metodologia 
 
A forma de desenvolvimento, então, é esta: a) elaborar um texto 
levantando o lugar que a Regra de Três ocupou e ainda ocupa nos currículos 
escolares; b) pesquisar em livros da época da Reforma Campos, do MMM e 
atuais, de que maneira o tópico “Razões e Proporções” é desenvolvido; c) fazer 
pesquisa em livros didáticos atuais, visando ao levantamento de dados que 
mostrem se a Regra de Três ainda é ensinada e se é tida como única forma de 
resolução de problemas de razão e proporção.  
 
3 A Resolução de Problemas de Proporcionalidade 
 
Um dos grandes desafios de professores de 7º ano é tratar do tema 
“proporcionalidade” com seus alunos, tentando garantir uma eficiente 
aprendizagem. Apesar de muitos livros atuais não tratarem mais do assunto, é 
nessa faixa etária que o conteúdo é proposto no currículo escolar.  
Muitas vezes, o tópico proporções é ensinado através da Regra de Três. 
Ao analisar quatro exemplares atuais de livros didáticos do Ensino Fundamental, 
isto se torna perceptível: os autores, ao iniciarem a discussão sobre o tema, 
sempre remetem às grandezas (diretamente e inversamente proporcionais) 
seguidas da Regra de Três. Ainda há autores que tratam apenas da Regra de 
Três simples, nem mencionando a Regra de Três composta.  
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Quando tratada nos livros didáticos, a Regra de Três é apresentada como 
um simples algoritmo, o que possivelmente resultará inútil se o aluno não souber 
como analisar uma situação-problema em que lhe seja possível aplicar o 
algoritmo aprendido. (CARRAHER ET AL, 1986, p. 376) 
O problema maior é quando os alunos entram em contato com tais 
assuntos no Ensino Fundamental e não fazem nenhuma relação com fórmulas e 
aplicações. Ao entrarem no Ensino Médio, não conseguem sequer relacionar tais 
conhecimentos com suas devidas aplicações na física ou na química, por 
exemplo.  
Há livros didáticos atuais que não trazem mais consigo o conteúdo da 
Regra de Três (nem simples, nem composta), pois acreditam que se trata de um 
jeito confuso de resolver problemas com proporções. Alguns autores afirmam que 
80% das pessoas que estudaram Regra de Três à moda antiga não conseguem 
mais lembrar como resolver problemas com muitas variáveis, que não cabem na 
frase “A está para C assim como B está para D”.  
Mas aqui fica então a pergunta: como resolver problemas envolvendo 
proporções no Ensino Fundamental? Essa é a dúvida de muitos estudiosos que 
há anos trabalham com o tema. Carraher et al (1986), em seus estudos, já se 
preocupavam com isso: 
 
Vimos que jovens capazes de fazer os cálculos para encontrar a resposta 
correta não o faziam. Estamos, pois, exatamente diante da questão levantada 
inicialmente com relação à regra de três: embora os cálculos envolvidos na 
solução da regra de três sejam bastante simples, a regra de três exemplifica 
um modelo matemático completo, que provavelmente não é suficientemente 
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compreendido através do ensino que vem sendo tradicionalmente feito. 
Resta, pois, especular também aqui sobre caminhos que possam auxiliar o 
estudante a construir esse pensamento. (CARRAHER ET AL, 1986, p. 105) 
 
Como ninguém hoje em dia estuda tanta geometria como os gregos 
estudavam, as regrinhas de Regra de Três se transformaram num receituário 
mágico que, depois de muito tempo, o cidadão não sabe de onde saiu. Ele fica 
perdido ao esquecer as “palavras mágicas”. (IMENES ET AL, 2011, p. 26-33) 
 
3.1 A Regra de Três desde os anos 30 
 
Em 1931, foram elaborados, nos termos do art. 10 do Decreto nº 19.890, 
de 18 de abril de 1931, expedidos através da Portaria Ministerial de 30 de junho 
de 1931, os Programas do Curso Fundamental do Ensino Secundário. Neste 
documento, o ensino de matemática tinha a finalidade de “acostumar o aluno à 
prática dos cálculos mentais”.   
De acordo com o Alvarez (2004, p. 14), o Decreto nº 19.890 mostra o lugar 
que a proporcionalidade ocupava no currículo. Segundo ela, na Segunda Série, a 
disciplina de Matemática dispunha de 3 horas semanais para seu ensino. No 
tópico II, chamado de “Aritmética e Álgebra”, aparece a resolução de problemas 
sobre grandezas proporcionais no Programa de Matemática do Curso 
Fundamental. 
Alvarez (2004) ainda traz registros de professores da época. Na Relação 
de Conteúdos anotados pelos professores da segunda série (p. 73), podemos 
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perceber que o professor Cândido Gomide ensinou o tópico Regra de Três 
Simples e Composta nessa série em 1931, 1932, 1933, 1936, 1937, 1939 e 1940; 
o professor Francisco Penteado, em 1934; o professor Alvez Cruz, em 1935; e o 
professor José de Andrade Santos, também em 1940. 
Percebe-se também o aparecimento da Regra de Três nas lições dos 
cadernos da Segunda Série. Alvarez (2004) ainda apresenta o Programa de 
Ensino do Colégio Pedro II para o ano de 1930. Nele, é possível perceber a 
presença da Regra de Três no Segundo Ano.  
Analisando a obra de Valente (2005), tivemos acesso a algumas coleções 
de livros da época da Reforma Francisco Campos. Lá, podemos verificar que a 
Regra de Três apareceu como capítulo do livro. Um exemplo disso é no livro 
“Curso de Matemática Elementar pelo Engenheiro Civil”, de Euclides de Medeiros 
Guimarães Roxo, Volume II, do ano de 1930. O Capítulo IX do livro leva o título 
de Regra de Três. 
No livro “Segundo ano de Matemática”, de Jacomo Stávale, Vol. 13, 
publicado em 1942, livro este contendo 2000 exercícios (informação em destaque 
nas primeiras páginas), a Regra de Três também é dona de um capítulo – o VII – 
e tem como unidades: grandezas diretamente e inversamente proporcionais; 
Regra de Três; o método da redução à unidade; definição da Regra de Três 
composta. 
Em fevereiro de 1952 é publicada a Portaria nº 1045, de 14 de dezembro 
de 1951, que expede os planos de desenvolvimento dos programas mínimos de 
ensino secundário e respectivas instruções metodológicas. Fomos analisar 
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também o lugar que a Regra de Três ocupava nos programas da época. Em 
consulta ao texto da Portaria, podemos perceber que a Regra de Três e a 
resolução de problemas de Regra de Três Simples e Composta estão previstas 
no item nº 3 da 3ª série Ginasial. Porém, não obtivemos exemplares de livros 
desta época para verificar de que maneira ela aparecia no contexto. Conseguimos 
apenas perceber que a Regra sucede os conteúdos de grandezas diretamente e 
inversamente proporcionais. Porém, interessante se faz mencionar que, durante 
os anos da vigência da Reforma Campos, o conteúdo aparecia na segunda série 
ou no segundo ano, no caso do Colégio Pedro II. Com a nova portaria, o conteúdo 
é tratado na terceira série.  
Na década de 60, Osvaldo Sangiorgi encabeçou a segunda modernização 
do ensino de Matemática no Brasil, o famoso “Movimento da Matemática 
Moderna”. De acordo com Valente (2010, p. 93), Sangiorgi deu status oficial a 
uma nova proposta que reorganizou o ensino de Matemática, a qual recebeu o 
nome de “Assuntos Mínimos para um Moderno Programa de Matemática”, em 
1963. Na lista dos 24 itens, a parte que lida com o conteúdo que ora estudamos 
está assim descrita: Razões e Proporções; “aplicações”. Em nenhum momento 
aparece o termo Regra de Três na nova proposta. 
Analisamos dois exemplares desta época, ambos para a 2ª série ginasial 
(ou 6ª série do 1º grau). O primeiro deles é “Matemática na escola renovada: 
curso ginasial”, escrito por Scipione di Pierro Netto, publicado em 1970. As 
páginas são dedicadas à Regra de Três. Neste livro, o autor, após o título, 
enuncia um problema e sugere a resolução pelo “método das proporções”, 
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“colocando numa mesma coluna as grandezas de mesma espécie e numa mesma 
linha as grandezas de espécies diferentes, que se correspondem no problema.” 
Chama, na resolução de um determinado problema, a Regra de Três de “regra 
prática” e adota o “sistema de flechas”: “as flechas têm sentidos opostos porque a 
Regra de Três é inversa”, por exemplo. 
Já em “Matemática: com estudo dirigido”, de Orlando Zambuzzi, publicado 
em 1975, o autor também sugere um problema, mas trabalha um pouco com 
conceitos de grandezas diretamente e inversamente proporcionais. Depois de 
enunciar um problema como exemplo, também sugere que “colocamos em 
colunas os valores correspondentes a uma mesma grandeza, representando por x 
o valor desconhecido.” Mais adiante, ainda na resolução do problema, dá uma 
outra dica: “as grandezas são proporcionais, o que se indica por uma flecha com 
a seta para baixo, indicando o valor de x, e outra de mesmo sentido na outra 
grandeza.”  
Ou seja, ambos os autores trabalham sem definição e com a argumentação 
das flechas em mesmo sentido ou sentidos opostos, para grandezas diretamente 
e inversamente proporcionais, respectivamente. Não eram mostrados outros 
métodos de resolução. 
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), já conseguimos perceber 
uma pequena (mas importante) inovação. Como conteúdos propostos para o 
ensino de Matemática no quarto ciclo (8º e 9º anos), aparecem no tópico 
“Números e operações”, como conceitos e procedimentos, o que segue: 
“resolução de problemas que envolvem grandezas diretamente proporcionais ou 
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inversamente proporcionais por meio de estratégias variadas, incluindo a Regra 
de Três” (BRASIL, 1998, p. 87) 
Aqui fica claro que não se deve resolver problemas dessa natureza 
somente com a Regra de Três, mas sim, utilizando-se de estratégias variadas. 
Talvez, muitos professores e  livros didáticos não trabalhem desta forma. E é 
nesse sentido que reunimos informações de diversos autores para apresentar 
outro método de resolução, dentro dessas “estratégias variadas”, para reforçar a 
ideia de que é possível resolver problemas de proporcionalidade sem a utilização 
da Regra de Três. 
 
4 Uma nova abordagem 
 
 Ribeiro (2009) propõe o seguinte problema: “O carro de Joana percorre, em 
média, 100 quilômetros com 7 litros de combustível. Quantos quilômetros o carro 
de Joana percorre, em média, com 42 litros de combustível?” 
Para resolver problemas como esse, LIMA et al (2005) apresentam três 
métodos de resolução: 
O primeiro deles é o Método Direto. (aplicável somente quando os 
números envolvidos são pequenos e “fáceis”). Então, como 42 é igual a 6 vezes 7 
litros, podemos concluir que com 42 litros de combustível é possível percorrer 600 
quilômetros, uma vez que 600 é igual a 6 vezes 100 quilômetros. 
O segundo método é o da Redução à Unidade (aplicável em geral). 
Quantos quilômetros seria possível percorrer com apenas 1 litro de combustível? 
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Se 100 Km requerem 7 litros de combustível, então com 1 litro requer 100/7 km. 
Então, 42 litros requererão 42×(100/7)=600  km.  
O terceiro método é o da Proporção. Seja x  o número de quilômetros que 
se deseja saber. Então, 7 l estão para 42 l assim como 100 km estão para x  km.  
É claro que nesse caso é necessário fazer uso de que o número de 
quilômetros é proporcional à quantidade de litros de combustível colocado no 
carro de Joana. A ideia de função é a primeira a se entender para se lidar bem 
com proporções. Logo, se temos uma proporcionalidade e y é o valor que 
corresponde a x , então temos que y=f ( x) , ou seja, y  é função de x . 
Mesmo se y  estiver dependendo de outras variáveis, como a  e w , por 
exemplo, teremos y=f ( x,a,w ) . Ou seja, seja w=f ( x,y,z,u,v )  uma grandeza 
diretamente proporcional a x,y,z  e inversamente proporcional a u  e v . 
Podemos dizer que  
f ( x,y,z,u,v )=k⋅xyz
uv , 
onde k=f (1,1,1,1,1 )  é o fator de proporcionalidade. 
 
Segundo Lima et al (2005), “esta observação permite reduzir os chamados 
problemas de Regra de Três composta mista a problemas de Regra de Três 
simples e direta (os quais são realmente de Regra de Três, e não de quatro, cinco 
ou seis).” 
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Analogamente, Imenes et al (2011) afirmam que “esse jeito de pensar vale 
para qualquer problema com proporções, inclusive todos os problemas 
imagináveis de Regra de Três, por mais complicados que pareçam.”  
Para eles, se duas grandezas são diretamente proporcionais entre si, então 
elas se relacionam pela fórmula y=f ( x) , e o gráfico dessa relação é sempre uma 
linha reta que passa pelo ponto de origem do plano cartesiano (0,0). A única coisa 
que varia é a inclinação da reta conforme o valor de k . Em nosso exemplo 
anterior (o do carro de Joana), k=14 ,285 .  
Paiva (2005) diz que toda função afim do tipo y=k⋅x  é chamada de função 
linear e que seu gráfico é uma reta que passa pela origem. Além disso, afirma que 
em toda função linear os valores de x  são proporcionais aos valores 
correspondentes de y .  
 
5 Conclusões 
 
Um dos objetivos deste artigo é também propor que problemas que 
envolvam proporcionalidade sejam facilmente resolvidos, sem a utilização de 
receituários prontos e “mágicos”, pois estes não permitem que o aluno desenvolva 
sua capacidade crítica ao analisar o problema. 
Bernal (2004), ao examinar um artigo de Elon Lages Lima, reconhece a 
definição de grandezas proporcionais como ferramenta na resolução de 
problemas. Neste texto, é sugerido que “(...) reconhecer, a partir das propriedades 
das grandezas envolvidas, se estas são, ou não, direta ou inversamente 
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proporcionais, conduz a resolução dos problemas de maneira natural, ou seja, 
sem regras pré-estabelecidas.”  
Assim sendo e reconhecendo a importância de se levar o aluno a perceber 
a sua relação com o problema, é apresentado aqui uma discussão favorável a 
não aplicação da Regra de Três, simples ou composta, para resolver problemas 
de proporcionalidade, mas sim, através de funções. 
O estudo de funções é, talvez, algo de dúvidas e questionamentos: pode-
se tocar neste assunto no sétimo ano do ensino fundamental? Este tipo de 
conteúdo matemático não deve ter seu foco no último ano do ensino fundamental 
e primeiros anos do ensino médio?  
Para responder a esta questão, basta analisar os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN). No texto, é possível perceber que é exatamente no terceiro ciclo 
do ensino fundamental, ou seja, 6º e 7º anos, que o trabalho com medidas busca 
privilegiar as atividades de resolução de problemas e a prática de estimativas em 
lugar da memorização sem a compreensão de fórmulas. 
Os alunos precisam primeiramente, decidir se as grandezas são ou não 
proporcionais. Caso positivo, é necessário verificar se são diretamente ou 
inversamente proporcionais. Após isso, então, abrir mão de receitas prontas e 
tentar, através de suas próprias estratégias, resolverem os problemas. 
O professor, então, pode auxiliá-los, introduzindo o conceito de função 
apresentado acima, exemplificando as questões propostas e mostrando o 
“método mais fácil”, aquele que não necessita de memorização de fórmulas. 
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Um estudo futuro no sétimo ano do Ensino Fundamental será muito bem-
vindo para consolidar ainda mais a opinião de que memorizar a Regra de Três e 
trabalhar com setas indicando a proporcionalidade direta ou inversa é coisa do 
passado e não ajuda na resolução de problemas dessa natureza. 
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